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EDITAL Nº 18, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 

 
ANEXO IV 

AUTODECLARAÇÃO PARA FINS DE CONCORRÊNCIA NA MODALIDADE DE RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATO 

(A) NEGRO - PRETO(A) OU PARDO(A) 

 

Eu, _____________________________________________________________________, 

data de nascimento: ______/______/______, naturalidade: ___________________________ (cidade, 

estado, país), RG: ____________________, data de emissão: _____/____/______, órgão emissor: 

___________, CPF: _________________________, estado civil: ___________, endereço: 

______________________________________________________________, CEP: 

______________________, Cidade: __________________________, Estado:_________, telefone 

(s):____________________________________________________________, e-mail: 

_______________________________________________________, estou ciente e concordo com as 

regras do edital, declarando-me: 

 
(  ) preto(a)/negro (  ) pardo(a)/negro 

 
Por esta razão, opto por concorrer na modalidade de reserva de vagas para pretos (as) e pardos (as) – 
PP (negros).  
 

Cidade/UF: ___________________data: ___ /___ / ____. 
 

 

_________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 

__________________________________________ 

Assinatura do responsável 

(se o declarante for menor de idade) 

 

 

 
____________________ 

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. 

Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 

diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
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Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 


